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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1021, de 2013

Mensagem A-nº 063/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de junho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1021, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.696.

De origem parlamentar, a propositura visa obrigar os “shopping centers” e centros comerciais que abrigam postos do Poupatempo a liberar gratuitamente o uso do estacionamento por 1 (uma) hora aos que comprovarem a utilização daquele equipamento. 

Embora reconheça os relevantes motivos que nortearam a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelos motivos que passo a expor.

De início, é de se registrar que o assunto já foi objeto de impugnação governamental, por intermédio de oposição de veto ao Projeto de lei nº 1286, de 2007 (Mensagem nº 072/2009), que também disciplinava gratuidade de estacionamento. Referido veto, contudo, restou derrubado por essa Casa de Leis e o projeto foi convertido na Lei nº 13.819, de 23 de novembro de 2009. Ocorre que o Tribunal de Justiça deste Estado, ao julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 187.247, declarou a inconstitucionalidade da norma estadual, repisando basicamente as razões de veto opostas, às quais ora me reporto.

De fato, a proposição é materialmente inconstitucional por limitar o exercício do direito de propriedade assegurado na Constituição Federal (artigo 5º, inciso XXII), cujas restrições devem se ater, rigorosamente, aos parâmetros traçados na Lei Maior e só podem ser concretizadas por ato que decorra do Poder Central, no exercício da competência exclusiva para legislar sobre direito civil (artigo 22, inciso I, da Carta Política). 

A par disso, de acordo com o disposto no artigo 174 da Constituição da República, o Estado somente poderá exercer, como agente normativo e regulador da atividade econômica, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e apenas indicativo para o setor privado.

Esse entendimento encontra-se consagrado pelo Supremo Tribunal Federal nos pronunciamentos exarados sobre leis de teor análogo, a saber:

“Enquanto a União regula o direito de propriedade e estabelece as regras substantivas de intervenção no domínio econômico, os outros níveis de governo apenas exercem o policiamento administrativo do uso da propriedade e da atividade econômica dos particulares, tendo em vista, sempre, as normas substantivas editadas pela União.” (ADIN nº 1.918-1).

“Plausibilidade do fundamento da inconstitucionalidade, no caso, não apenas material, mas também formal, do dispositivo impugnado, por importar restrição que não configura limitação administrativa, da espécie que sujeita o proprietário urbano à observância de posturas municipais ditadas por razões de interesse público, de natureza urbanística, sanitária ou de segurança, mas, ao revés, grave afronta ao exercício normal e ordinário do direito de propriedade, assegurado no dispositivo indicado da Constituição, com flagrante invasão de campo legislativo próprio do direito civil, de competência privativa da União (art. 22, I).” (ADIMC-1.472-2-DF).

“Esta Corte, em diversas ocasiões, firmou entendimento no sentido de que invade a competência da União para legislar sobre direito civil (art. 22, I, da CF/88) a norma estadual que veda a cobrança de qualquer quantia ao usuário pela utilização de estabelecimento em local privado (ADI 1.918, rel. min. Maurício Corrêa; ADI 2.448, rel. Min. Sydney Sanches; ADI 1.472, rel. min. Ilmar Galvão). Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 1.623-RJ).

A propósito do tema, o Ministro Sidney Sanches, ao relatar a ADIn nº 2.448-5, que suscitou a inconstitucionalidade da Lei nº 2.702, de 4 de abril de 2001, do Distrito Federal, asseverou:

“...conquanto não seja absoluta a proteção à propriedade no novel ordenamento constitucional, as hipóteses de apropriação de bens privados hão de obedecer, rigorosamente, aos parâmetros fixados na Lei Maior. Na espécie, a intervenção estatal não recaiu sobre abuso ou distorção do poder econômico privado ou do mercado, mas sobre o exercício normal de direito previsto no prefalado art. 5º, inciso XXII.”

A mesma diretriz foi reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 15.223, de 28 de junho de 2005, do Estado de Goiás, que concedia isenção de pagamento em estacionamento em locais determinados (“shopping centers”, hipermercados, instituições de ensino, rodoviárias e aeroportos), sob o argumento de que a norma estabelecia limitação genérica ao exercício do direito de propriedade, limitação essa para qual seria competente a União, consoante decorre do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal (ADI nº 3.710-2/GO).

Ademais, não se trata de matéria de competência do Estado concernente ao consumo, tendo em vista que a hipótese se enquadra, claramente, no rol daquelas em que se dá a intervenção do Poder Público na propriedade privada e na ordem econômica, como reiteradamente têm proclamado as Cortes de Justiça, segundo as quais questões tais como as versadas na medida devem ser disciplinadas exclusivamente pela União, nos termos e nos limites autorizados pelos artigos 173 e 174 da Carta Constitucional.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.021, de 2013, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







